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ATA da 102ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA
29 de maio de 2015 
PAUTA
Expediente:
I. Aprovação da ATA da 46ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA de 17 de abril de 2015;
II. Aprovação da ATA da 101ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 24 de abril de 2015;
III. Aprovação da ATA da 47ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA de 29 de abril de 2015;
IV. Sugestão de Inclusão de Pauta.
Ordem do dia:
I. Apresentação da Prestação de Contas Orçamentária com os Conselheiros: Pedro Marin – SF e Sandra Teixeira – SVMA / DAF;
II. Apreciação e Deliberação sobre Contrato de Serviços de Manutenção de Árvores Consolidadas do Município de São Paulo. (PA 2014-0.224.526-9);

III. Apreciação e Deliberação sobre Contrato de serviços de Manejo e conservação do Viveiro Municipal Manequinho Lopes. (PA 2014-0.338.188-3);

IV. Apreciação e Deliberação sobre Contrato de serviços de Manejo e conservação do Viveiro Municipal Harry Blossfeld. (PA 2014-0.338.186-7);

V. Apreciação e Deliberação sobre Contrato de serviços de Manejo e conservação do Viveiro Municipal Arthur Etzel. (PA 2014-0.224.526-9);

VI. Apreciação e Deliberação sobre Compra de Equipamentos de Audio para Criação dos Polos. (PA 2014-0.059.448-7);
Wanderley Meira do Nascimento
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
Presidente do Conselho Municipal do Fundo do  Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – FEMA
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Bom dia a todos e todas. Iniciamos a 102ª reunião plenária ordinária do Conselho do Fundo Especial de Meio Ambiente. Hoje, dia 29/5, 6ª feira, às 9h20, aqui na Secretaria do Verde. Passo a palavra ao nosso Secretário Adjunto Ricardo Brandão.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Bom dia a todas e todos. Para dar um informe que o Secretário Vanderlei, nesse momento, está reunido com diversos Secretários, com o prefeito Fernando Haddad, para discussão sobre o projeto de lei relativo ao novo zoneamento da cidade de São Paulo, que deverá ser enviado para a Câmara nos próximos dias. Trata-se de um instrumento oriundo do Plano Diretor, sancionado pelo prefeito em 31 de julho de 2014. Desde então, vem sido debatido arduamente por diversos setores, inclusive com a participação da sociedade civil. E que agora, com o envio à Câmara, deverá, sem dúvida nenhuma, provocar calorosos debates, como é próprio do ambiente democrático em que estamos vivendo. Nós aguardamos que vários avanços ali colocados sejam incorporados, e quiçá aperfeiçoados pelos próprios vereadores. Certamente ocorrerão diversas audiências públicas. Então ficam aqui, desde já, todos e todas convidados para divulgar esse importante evento que vai começar em breve. Que esperamos, dentro de um prazo bastante razoável, com uma profundidade muito boa, a cidade de São Paulo receba esses avanços. E no que concerne a nós, do meio ambiente, que todas as diretrizes ali colocadas sejam realmente implementadas em um curto espaço de tempo. Eu destaquei o ano passado, em uma reunião aqui, logo depois da aprovação do Plano Diretor, de que do ponto de vista ambiental, sem dúvida nenhuma, ele é um dos mais modernos do mundo. Então esperamos que todos esses avanços sejam efetivamente incorporados pela Câmara. E desejo um bom trabalho aqui. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Ricardo. Vamos passar à pauta. O primeiro item do expediente do dia é a aprovação da ata da 46ª reunião plenária extraordinária do CONFEMA, de 17 de abril de 2015. Alguma observação, alguma correção? Não? Então vamos colocar a ata em votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação do texto da ata permaneçam como estão. A ata da 46ª reunião plenária extraordinária do CONFEMA está aprovada por unanimidade. O segundo item do expediente do dia é a aprovação da ata da 101ª reunião plenária ordinária do CONFEMA de 24 de abril de 2015. Alguma correção, Conselheiros? Observação? Colocamos a ata em votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação do texto da ata permaneçam como estão. Então a ata da 101ª reunião plenária ordinária do CONFEMA está aprovada por unanimidade. Eu gostaria só de dar um informe. Que justamente nessa ata, na última, tem um pedido da Conselheira Cristina em relação ao projeto do Córrego do Cordeiro. Nós recebemos um comunicado do superintendente prós de SIURB, o senhor Pedro Luiz de Castro Algodoal, ele é o responsável pelo projeto. Eu vou ler, e a Helen vai distribuir. É só um informe sobre o projeto. De qualquer forma, ele se dispõe a estar presente na próxima reunião ordinária, Cristina. Eu vou ler. Caro Delson... Delson também de SIURB, que fez o pedido justamente para ele responder essa questão. Respondendo às questões apontadas pela SVMA, posso esclarecer que tanto o reservatório R5 quanto o reservatório R6 são fechados. Sendo prevista uma camada de solo para replantio da vegetação sobre a tampa dos reservatórios. Dessa forma, as praças Dácio de Moraz Filho e Fausto Camunha serão refeitas de acordo com as diretrizes da própria SVMA. No caso dessa segunda praça, haverá um ganho de área após a construção do R5, pois está prevista a desapropriação de um imóvel para a execução da obra, que será incorporada à praça depois da implantação do reservatório. Uma questão que sempre surge é a perda de área permeável, pois não se considera como sendo permeável essa camada de solo sobre a laje do reservatório. Quem afirma isso não leva em consideração que a camada de solo que é efetivamente permeável corresponde à camada que fica acima do nível do lençol freático. Ou seja, solo saturado abaixo do lençol freático, tecnicamente é impermeável, pois não permite a infiltração de água. Como esses reservatórios estão no fundo de vale, o lençol freático é elevado, e a camada permeável de solo acima do nível d’água é pouco espessa. Em geral, essa camada de solo não corresponde à própria camada de solo que será colocada sobre a tampa do reservatório. Um pouco mais ou menos, conforme o local. Nessas condições, considera-se que a permeabilidade do solo após a construção do reservatório e reconstrução das praças, é equivalente à permeabilidade do solo atual. Então, aqui nessa resposta, a gente pode ver que as praças serão reconstruídas. Aqui na segunda folha, tem o desenho. O senhor Pedro Algodoal, ele foi convidado e já confirmou presença na próxima reunião ordinária. Passamos então à aprovação da ata da 47ª reunião plenária extraordinária do CONFEMA, de 29 de abril de 2015. Alguma observação, correção? Colocamos em votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação do texto da ata permaneçam como estão. Então a ata da 47ª reunião plenária extraordinária do CONFEMA está aprovada por unanimidade. Chegamos no 4º ponto. Sugestão de inclusão de pauta. Mais uma vez eu vou repetir que nós não fazemos a discussão nesse ponto. Só a inclusão. A discussão, faremos no final. Algum Conselheiro? Conselheira Cristina. 

Cons. Cristina Antunes: Bom dia. Cristina, da SAJAP. Eu queria colocar, Claudete, para a gente conversar, sobre dificuldades que nós estamos tendo com relação à lei de acesso à informação. Como eu falei, eu ia solicitar informações aqui, a respeito de depósitos feitos no FEMA, a origem desses depósitos, que envolvem empreendedores que a gente conhece, e ata da reunião de Câmara Técnica de Compensação Ambiental, que nós também não estamos conseguindo. E sobre a destinação de algumas dessas verbas que vieram de TCA. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Mais algum Conselheiro? Então sugestão anotada. Fica para o final. Nós chegamos então à ordem do dia. Primeiro item, apresentação da prestação de contas orçamentária com os Conselheiros Pedro Marin de SF, e Sandra Teixeira, de DAF. Por favor, Pedro.

Cons. Pedro Marin: Primeiro, bom dia a todas e todos, colegas Conselheiros. Foi solicitado na última reunião pelo Conselheiro Azoni, uma demonstração como está situação dos recursos no FEMA, como que está o cenário orçamentário para esse ano de 2015. E aí, nós de Finanças, junto com o pessoal aqui do DAF, com a Sandra, com a Laressa e com a Mônica, a gente preparou esse quadro para mostrar para vocês que é uma fotografia orçamentária do ano de 2015. Então, como é que está a disponibilidade orçamentária das ações do FEMA. Esses são os dados do orçamento. Estão disponíveis no portal da transparência da prefeitura para quem quiser consultar. E aí, quando a gente fala de orçamento, você têm dois lados: um lado é o que você está considerando que é a sua disponibilidade financeira. Ou seja, qual o recurso que você tem disponível, para arcar com as despesas do ano. E esse é o cenário que a gente está trabalhando nesse momento. Então a gente tem uma disponibilidade financeira anterior de 153 milhões. O que é isso? Na verdade, esse é o recurso do superávit que estava acumulado todos esses anos, do FEMA, e que está disponível para a gente usar esse ano. Então ele considera o superávit do exercício anterior, que foi de cerca de 145 milhões, ou seja, tudo que foi arrecadado até o ano passado menos os empenhos que estavam realizados, e que ficaram para restos a pagar esse ano... a gente chegaria nesses 145 milhões, e com os restos a pagar que foram cancelados, ou seja, despesas que estavam empenhadas, que a prefeitura tinha assumido compromisso, mas que não se realizaram por qualquer motivo, porque as empresas não conseguiram fazer as medições em tempo hábil, a gente teve o cancelamento desses restos a pagar. E a gente está trabalhando então... a gente tem disponível, nesse ano, esses 153 milhões de disponibilidade financeira anterior, e mais a receita que vai entrar ao longo desse ano. Uma parte dessa receita já se realizou, porque a gente está em maio, e uma parte ainda vai se realizar até dezembro. Então, considerando esses dois números, a gente teria aí, uma receita... uma disponibilidade financeira para o ano de 197 mais ou menos. Mas qual que é a questão? Uma parte desses recursos que estão na conta, eles estão vinculados. A gente não pode dar qualquer destinação para eles. Então, quer dizer, a destinação deles é bastante restrita. Qual é o caso desse recurso? São os recursos oriundos de Crédito de Carbono, o Crédito de Carbono são mais ou menos 4 milhões, e mais ou menos 2 milhões que estão bloqueados pelo TCM, em uma ação aí, do Tribunal de Contas. Então fazendo essa conta aqui, do que a gente tinha disponibilidade financeira anterior, mais a receita total que a gente espera que uma parte já ingressou, e uma parte ainda vai ingressar esse ano, de mais ou menos 44 milhões, menos os recursos vinculados, a gente tem uma disponibilidade orçamentária para o ano, de 191,5 milhões. Então esse é o recurso que a gente tem para gastar esse ano. Como é que isso está distribuído? Então esse quadro aqui à direita, é a receita. Como é que está distribuída a despesa do que já foi aprovado até agora? A gente tem 30 milhões para ciclovia, 547 do Ribeirão Colônia, a gente tem 661 de implantação de parques aprovados, 152 milhões de operação e manutenção de parques, 506 mil de apoio a ações ambientais, e 39 mil de educação ambiental, totalizando 184 milhões de reais. Então essas são as despesas que estão aprovadas para o ano. Esse é o nosso cenário orçamentário do FEMA, deste ano. Assim estamos nesse momento. Então acho que era mais ou menos isso que tinha sido pedido. Além disso, normalmente, DAF costuma apresentar aqui os balancetes, os demonstrativos financeiros. 

Laressa: Bom dia a todos. Eu sou Laressa de DAF. Nós fizemos um quadro, um balancete de prestação de contas do primeiro quadrimestre do FEMA. É uma fotografia da posição que a gente tinha em 30/4, de tudo o que entrou... Como nós entramos no ano. Do que entrou efetivamente, financeiramente. Não é orçamentário. Por isso talvez tenha alguma diferença entre o relatório do Pedro e o nosso relatório. E o quanto nós, efetivamente, pagamos, e quanto, efetivamente, saiu da conta corrente. Então só para poder ilustrar para vocês, nós começamos o ano, financeiramente, com 210 milhões de modo geral, recebemos até 30/4, no montante de todas as fontes de recurso, dentre TCAs, receitas correntes, e as receitas diversas, o montante de 12,5 milhões. Um rendimento, aproximadamente, de 6,9 milhões. E pagamos, até 30/4, entre restos a pagar, e o que era despesa do ano vigente, 28 milhões. E o nosso saldo hoje seria em torno de 158, mas nós temos ainda, já empenhados em 30/4, 122 milhões, que nos daria 36 milhões saldo, e ainda considerando que temos receitas a receber até o final do ano. Então em tese, em média, seria essa a nossa fotografia em 30/4. 

Cons. Pedro Marin: Só ressaltando o que a Laressa colocou, a gente está olhando duas coisas diferentes: uma é o fluxo financeiro. Quer dizer, olhando a conta do FEMA, como é que está a evolução disso, e outra, a previsão orçamentária. Eu tendo... Eu acho que é mais fácil a gente trabalhar... quando está falando de planejamento, das ações do fundo para o ano, eu acho que é mais fácil trabalhar com essa previsão orçamentária. Você consegue ter uma visão de qual é o recurso que tem, quanto está previsto para entrar, e o que está aprovado, em termos de despesa. Por isso que eu... a gente acabou optando por fazer essa apresentação dupla e demonstrando esse quadro aqui. Mas enfim, acho que era isso que tinha sido solicitado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sandra.

Sandra: Sandra, de DAF. Só ressaltando que a fotografia, que é o balancete, nós fomos obrigados a publicar. Então por isso, é uma situação que hoje, já, de fato, pode estar um pouco alterada, devido aos fatos contábeis durante o mês de maio. Nesse papel que nós distribuímos, que é oficial... no segundo papel, na segunda folha, o pessoal vai poder verificar de uma forma mais simplificada, o comportamento dos recursos financeiros, hoje. Então é assim. Esse é o oficial, depois vai poder ser verificado também no portal da transparência, que é o que o Tribunal pede, na realidade.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Sandra. Laressa. Obrigada, Pedro. Temos dois Conselheiros inscritos. Azoni, Sônia e Cristina. Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Bom dia. Azoni, representando o CADES São Paulo. Então, eu entendi que nós temos dois cenários: um é o contábil, o outro é o financeiro. Eu que sou do setor empresarial, isso aqui é o que eu tenho na minha conta, isso aqui é o que o meu contador está fazendo. Então é o seguinte: pelo que você apresentou, nós temos uma estimativa de 191 milhões de recursos a receber. Não, eu sei... contando o que já tem... o superávit, mas assim... o total que o fundo teria...

Cons. Pedro Marin: Disponível para usar... 

Cons. Alessandro Azoni: Hoje, nós teríamos 191. Só que já está empenhado, e já está previsto para uso, 184, sobrando um saldo de 7 milhões. Então o FEMA hoje, tem, disponível, no contábil, R$ 7.344.649,80. No financeiro, nós temos R$ 7.454.871,55, hoje. Então quer dizer, desses 200, 170 milhões, tudo o que a gente (incompreensível), nós só temos 7 milhões. Disponível para novas aprovações. Esse é o cenário para o ano. 

Cons. Pedro Marin: Para o ano. Então, quer dizer, temos que ser supercriteriosos nas nossas próximas aprovações, então. Senão não vamos ter recursos para aprovar. Se só tem 7 milhões, nós temos que tomar muito cuidado com o que nós vamos aprovar daqui para a frente.

Cons. Alessandro Azoni: Isso. 

Cons. Pedro Marin: Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sônia.

Cons. Sônia: Eu só queria perguntar. Essa contabilização não inclui esses pareceres de hoje? 

Cons. Pedro Marin: Não inclui os pareceres de hoje. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sandra. 

Sandra: Sandra, de DAF. Azoni, eu só perdi aí... você falou 7 milhões financeiro, é isso? Hoje? Não, não, não, não. Deixa eu só explicar então. 7 financeiro hoje. Mas quando nós tratamos de previsão, no caso, nós temos ali em cima, no total que teoricamente é da forma que o Fundo vem se comportando, dentro dos 44,87 milhões, a previsão que está ocorrendo é a entrada de 3,7 milhões a 4 milhões por mês. Então o financeiro houve o 7. Tem que contar 4 até o fim do ano. Só estou... e também, nós temos que contar que o outro relatório que nós efetuamos internamente, sempre ressaltando a diferença entre o autorizado e o efetivamente utilizado. Porque são muitas folhas, eu tirei cópia só da última folha, só para dar um retrato momentâneo, para 2015, já contando as resoluções do ano passado e desse ano, nós teríamos um montante de 257 milhões autorizados. Só que até abril, nós já tivemos o cancelamento dessas autorizações pelo encerramento dos contratos, mais de 62 milhões. Então eu só gostaria de ressaltar. Autorizado não quer dizer que vá ser utilizado. Então, até depois, se quiser, eu distribuo essa última folha. Porque são mais de 20 folhas, eu achei que não... Mas quem quiser, está disponível também. Não, não, não. É porque o pessoal acha que está autorizado, vai ser usado. Não vai.

Cons. Alessandro Azoni: Não. Mas eu acho que em questão de tomada de decisões, nós temos que levar a parte contábil dele, que é... Porque o financeiro pode ser não-usado. Pode não ser... então o pode é uma coisa complicada. Eu acho que nós temos que trabalhar com o exato. Hoje nós temos R$ 7.344.649,80, conforme o Pedro... Você fazendo entre ativo e passivo, você chega a essa diferença. Eu acho que é o valor que nós temos que trabalhar. 

Cons. Pedro Marin: Eu acho que é mais fácil.

Cons. Alessandro Azoni: Eu acho que é muito mais seguro e mais prudente. A partir de hoje, nós temos que trabalhar com esse valor. Qualquer coisa que estoure esse valor, não temos que aprovar, porque não têm recursos. Obrigado.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Cristina, SAJAP. Juntando com o que o Azoni está colocando, eu tenho algumas outras inquietações. Como é que a gente aprovou 30 milhões para ciclovias, quando a gente sabe que eles não fizeram as correções que foram prometidas, e portanto, não estão cumprindo o que foi combinado em outras reuniões. Eu estou colocando isso, Claudete, porque eu não pude vir àquela reunião, e eu preciso deixar aqui, registrado, que eu acho uma falta de consideração com a gente, marcar duas reuniões em três dias. A gente realmente não tem condição de atender às urgências das Secretarias diversas dessa forma. E obviamente, eu teria votado contra, porque eles não cumpriram o que prometeram. Nós estamos dando mais 30 milhões, em um orçamento que já está... em um recurso que já está assim limitado, sem que eles nos deem nenhuma garantia de que não vão fazer de novo, os malfeitos que fizeram até agora. Então isso daqui é uma observação com relação a esse critério que o Azoni está dizendo, que a gente tem que ter na hora de aprovar dinheiro. Segundo, eu estou vendo aí na previsão, que a verba reservada para parques, que são 661 mil, não inclui o ADV. Então eu quero saber qual é o critério outra vez. Já foi dito isso daqui várias vezes. O ABV nós tivemos em reunião aqui, está sendo executado, mas até agora, a gente não conseguiu o que foi solicitado também, um extrato mostrando a origem dos recursos que estão nessa conta. Porque a gente sabe que houve um depósito de 770 e não sei quantos, do empreendedor, para o parque ABV, que não está aqui, incluído. Obviamente não está. Porque 661 são para três parques, e não inclui 700 e pouco, onde é que está esse dinheiro? A mesma questão eu coloco de novo, com relação aos 30 milhões que foram depositados pelo metrô, está certo, que a gente não sabe no que estão sendo aplicados. E é dinheiro de TCA. E TCA que veio para o Fundo nós entendemos que até indevidamente. Não devia vir para o Fundo dinheiro de TCA, uma vez que até há pouco tempo os dinheiros de TCA poderiam ser usados só para desapropriação e cercamento. Isso daqui casa um pouco com a minha inquietação que eu incluí, que é isso: a gente precisa ver o extrato das origens da... fonte dos recursos que entram no FEMA. Eu comentei com a Sandra, a Sandra disse que não, que ela só tem o extrato. Mas outro dia, em reunião com a Maria Helena, a Maria Helena mostrou um extrato que registra as origens. E não estão lá todos esses dinheiros que a gente sabe que entraram. Então tem um problema de clareza, realmente, aí. A gente tem que ter mais clareza com relação aos dinheiros que entram no Fundo, e como isso vai ser aplicado. E com relação a essas restrições, as únicas restrições que foram colocadas foram o questionamento do TCM, e a aplicação de Créditos de Carbono. E outra vez, eu questiono sobre o que diz a legislação com relação à aplicação de TCA. Que tem que ser feita na região onde houve o dano. Então eu peço outra vez que a Secretaria esclareça onde que estão sendo... Qual é o critério para pedir dinheiro para aplicação de verba de TCA. E a última questão é com relação aos recursos por demanda espontânea da subprefeitura de Santo Amaro, que já foi feita a solicitação há mais de um ano, 10 milhões para obra de macrodrenagem, que à época, a resposta não foi que não caberia nos critérios do FEMA, até porque os critérios do FEMA são bem generosos. Mas não tinha dinheiro. Então eu quero saber também por quê que até agora essa demanda da subprefeitura de Santo Amaro não foi atendida. Obrigada. Aliás, só para completar, a informação que nos dão é assim: está no gabinete. Está no gabinete. Está no gabinete. Está há um ano no gabinete. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ricardo. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Só a questão orçamentária, financeira ou contábil, ela segue o que tem sido feito desde a criação do Fundo. Nós não divergimos em absolutamente nada do que estipula a legislação. Então, sobre a aprovação, é claro que nós temos o valor disponibilizado em conta, e como colocou a Sandra de DAF, o valor que vai entrar. Então, óbvio que tudo o que se coloca, e eu reforço o que ela colocou, e me parece um pouco estranha essa discussão a essa altura, mas enfim, o que é autorizado não necessariamente é utilizado. Eu desconheço qualquer determinação anterior em relação a isso. Então essa discussão parece um pouco fora de tempo e de espaço. Eu não vejo nenhum fato novo, nenhuma relevância em nada do que nós estamos fazendo em relação a isso. É autorizado, autorizado. Se vai ser utilizado ou não... Aliás, temos várias demandas da gestão anterior, que aprovadas e não utilizadas. Várias. Não são uma ou duas. Mas de duas dezenas, para ser sincero, do que foi aprovado e não foi utilizado. Então acho que nós estamos seguindo exatamente o que foi colocado. E nós, ao contrário, nesses 15 meses que nós estamos aqui, tudo que foi aprovado está realmente na fila para ser utilizado. Tudo. Absolutamente tudo. Outro ponto que me parece importante, é a questão do que falta ser colocado, que a Sandra explicou muito bem. Que são 3,5 a 4 por mês, não é isso, Sandra? 3,7 por mês. Isso está no nosso painel. A Secretaria de Finanças está aqui. Está acompanhando. Então eu acredito que o rigor que tem sido utilizado aqui, nos últimos meses e anos, ele continua igual. Não vejo nenhuma necessidade... O nosso rigor aqui sempre foi o mesmo. Inclusive sobre o que foi colocado aqui, das ciclovias. Também é extemporânea, a sua colocação. Foi aprovado. O pessoal esteve aqui. Houve explicações. Tem ata, tem registro. Está transcrita. Não sei ainda, se foi publicada, a ata, ou não. Mas está tudo seguindo o que foi estabelecido. Não tem absolutamente nada fora dos parâmetros estipulados pela Secretaria de Transportes, pela CET, pela ABNT, pela NBR, por nós, pela Secretaria de Finanças. Então assim, absolutamente tudo está sendo feito conforme o programado e o discutido pela diretriz de governo, enfim... Está tudo... Nesse sentido, está tudo nos conformes. E finalmente, a questão de TCA, eu acho que vale a pena, Claudete, uma reunião específica. Porque tem uma legislação clara, Conselheira Cristina, sobre o TCA. Nós estamos seguindo rigorosamente. Esse critério que você colocou é um deles. Têm vários. E nós estamos seguindo. Então, fica à disposição. A Claudete faz essa colocação com uma reunião específica para tirar alguma eventual dúvida que exista sobre a aplicação, utilização, encaminhamento dos TCAs da Secretaria. 

Cons. Alessandro Azoni: Azoni. Eu fiz uma projeção só para ter uma ideia do que nós vamos discutir hoje. E eles são contratos de 12 meses. Então eu dividi por 12, multipliquei pelos meses que nós temos, mais 6 meses, e de R$ 7.199.514,90. Sendo que nós vamos ter disponíveis, R$ 7.366.370,85. Eu concordo com o que o Secretário está falando, que a verba não significa que ela vai ser usada. Mas eu, como empresário, eu não posso aprovar uma coisa que eu não vou ter certeza que eu vou ter dinheiro em caixa. Eu só posso aprovar uma compra ou fazer alguma coisa se realmente eu vou ter esse dinheiro disponível. Eu não posso contar com o cancelamento. Se nós aprovássemos hoje, ainda a gente teria 100 mil reais que sobraria do Fundo. Aí a partir daqui para a frente, a gente não poderia fazer mais nada no Fundo, até o final do ano. É esse o entendimento, só para eu entender, Pedro? 

Cons. Pedro Marin: Tem que ver se essa conta está ok. Acho que é mais ou menos isso. Seria isso. A gente estaria mais ou menos definindo qual o plano de aplicação do Fundo, para o ano, em relação a esses (incompreensível). Aí teria que acompanhar. Pode ser que a receita melhore, enfim você tenha alguma perspectiva que abriria um espaço. Mas dentro da receita que a gente vislumbra, esse é o espaço que tem, mesmo. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Pedro, só aproveitando o gancho... Ricardo Brandão. Aqui, por exemplo, eu imagino que o Conselheiro Azoni fez a conta somando aqui o que está... é isso?

(colocação fora do microfone)

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Então só precisa dar uma checada exatamente por isso. Porque os 12 meses... não sei qual é a sua data-base. Porque os 12 meses não começam a contar a partir de hoje. Não é assim que funciona. Não é assim.

Cons. Pedro Marin: É. Porque vai fazer a licitação... Até a gente conseguir contratar... São uns 4 meses.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Então não é assim essa conta. Só queria deixar registrado que essa conta, ela é teórica. Na prática, ela não é assim. É por isso que... Não, mas projeção precisa contar provavelmente a partir de outubro. Não pode contar a partir de agora. Porque nós temos um processo licitatório, temos que fazer a reserva, temos que fazer empenho, temos que conseguir cotas de liquidação. O processo licitatório pode ser questionado. Então assim, precisa tomar muito cuidado com essa conta. Ela não começa em junho, vai. Que o próximo dia útil é junho. Só queria deixar muito claro isso. Que nós temos, pelo menos, três ou quatro meses pela frente. 

Cons. Alessandro Azoni: Não, eu entendo perfeitamente. Mas é só por uma questão de tomada de decisão, nós temos que pensar com esse start. Mesmo que caia... caia para 5 milhões, caia para 4 milhões, nós teremos já definida a estrutura do Fundo até o final do ano. Sobrará um saldo de 2 milhões, 3 milhões que sejam. Aí, daí para a frente, o Fundo... nós teremos seis meses para disponibilizar uma verba de 2, 3 milhões que sobrar. Essa que é a minha questão. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Cristina, SAJAP. Secretário, nós todos estávamos aqui quando a equipe da SPTrans veio justificar os defeitos que haviam, os problemas que haviam nas ciclovias. E ele se comprometeram, sim, a corrigi-los. E não está acontecendo. Então não acho que esteja tudo conforme, tudo bonitinho como a gente esperaria. E a gente dá um crédito, um crédito para a frente, um voto de confiança, quando eles, mesmo depois de duas reuniões, não fizeram o que prometeram, eu acho que é temerário. Além do mais, nós estamos dando agora, 30 milhões. Ano passado nós demos 10, e vimos o que aconteceu. Então 30 milhões agora... o Salvador explicou que agora faltam as ciclovias mais complicadas. Se nas mais simples a gente teve tantos problemas, as mais complicadas, a gente pode esperar problemas mais sérios. Mas basicamente, é uma questão de voto de confiança que nós demos. Eu entendo que eles tinham o compromisso de, primeiro, corrigir o que estava errado. E como eram, em tese, obras simples, já poderiam ter sido feitas sim. E estavam dentro do orçamento, segundo eles, dos contratos que foram aplicados. E com relação a essa questão dos TCAs, eu já pedi várias vezes esses esclarecimentos. Você disse que é um dos critérios... É verdade. É um dos critérios. Mas é um critério. Não é para esse daqui sim, o outro não. É um dos critérios. Então tem que ser cumprido. E não é o que a gente está vendo acontecer. Com relação especificamente ao Parque Alto da Boa Vista, a gente ainda não conseguiu uma explicação de porquê que esse dinheiro veio para o FEMA. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira Sônia.

Cons. Sônia: Dando continuidade só nesse pensamento do Azoni, eu acho que os dinheiros que vêm para o Fundo são dinheiros que têm que ser utilizados e a cidade precisa de investimento em meio ambiente. A gente sabe disso. Todo mundo sabe. O fato da gente estar terminando com esse orçamento de 2015 no meio do ano, mais ou menos, significa que as demandas que aparecerão para a frente, que são, principalmente... porque a gente vê ali o destino... o maior destino do Fundo, nesses dois últimos anos, foi manutenção de parques. Que eu acredito que isso tenha sido uma necessidade da cidade, certo? As próximas demandas de manutenção de parque, porque não vão terminar, vão ser cobertas por onde? Então isso é uma dúvida que eu tenho. Outra coisa que eu acho importante a gente verificar com relação aos TCAs e essas taxas de compensação, é que teve uma ocasião aqui que o Vanderlei falou sobre as dívidas que o estado teria com a prefeitura, com relação a isso. Principalmente com relação à Marginal, e ao metrô. Então eu gostaria de saber se existe a expectativa de volumes grandes que estejam em um passivo aí, e que poderiam vir para o Fundo. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira Cristina. 

Cons. Cristina Antunes: Cristina. É com relação ao valor ali, de ecopontos. A gente aprovou dinheiros para ecopontos, que não foram, ainda, completamente... até onde a gente saiba, completamente utilizados.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Mais alguém? Não? Encerramos então, esse ponto de pauta. Chegamos ao segundo ponto da ordem do dia. Apreciação e deliberação sobre contrato de serviços de manutenção de árvores consolidadas do município de São Paulo. PA 2014.0.224.526-9. Convido nosso técnico Márcio da Silva a apresentar o parecer da CAV, da Comissão de Avaliação. 

Márcio da Silva: Proposta: contrato de serviços de manutenção de árvores consolidadas do município. Processo: 2014.0.224.526-9. Proponente, SVMA-DEPAVE. Valor total: R$ 5.321.794,32. 1. Análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA, para contratações por 12 meses, de serviços de manutenção a árvores consolidadas do município. Análises econômicas e orçamentárias da proposta: à folha 629 DAF G solicita a reserva dos valores, totalizando o montante de R$ 5.321.794,32. Valor relativo à contratação, por 12 meses, do serviço. No presente processo, não está juntada a posição orçamentária com o demonstrativo do saldo disponível por órgão, unidade referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação e para entendimento à legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. Enquadramentos nas diretrizes, objetivos e princípios da política municipal do meio ambiente, e do Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos, estabelecida pelo CADES. Em folhas 630 a 647, consta o relatório com a manifestação da Procuradoria Geral do Município, PMG, favorável à utilização dos recursos do FEMA para contratação de serviços, manejo e conservação do sistema de áreas verdes do município. E em folhas 652 a 654, a PGM se manifesta novamente, no sentido de se interpretar o seu posicionamento jurídico para as demais conclusões no uso de recursos do FEMA na manutenção do sistema de áreas verdes do município. Assim, interpretando-se que a manutenção de árvores consolidadas no município está inclusa no sistema de áreas verdes. Entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 57 da lei número 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, SVMA, que determina, explicitamente, que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, a manutenção, melhoria, e/ou recuperação da qualidade ambiental. O CADES, no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da lei número 14.887/2009, e artigo 6º e 35, inciso 1º, no decreto número 52.153 de 28/2/2011, estabeleceu entre as diretrizes para a utilização dos recursos do FEMA, por meio da resolução 171/CADES/2015. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, e interpretando-se que a manutenção das árvores consolidadas se enquadra na manutenção e proteção das árvores verdes do município, assim como os parques municipais, encaminhamos o presente para análise do CONFEMA. Quanto à utilização dos recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é de R$ 5.321.794,32. São Paulo, 26 de maio de 2015. A Comissão assina. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Márcio. Nós vamos abrir o debate. Nós convidamos... vamos iniciar com a fala do senhor Edmundo Fonseca Garcia. Ele é o diretor do Departamento de Gestão Descentralizada. Por favor, Edmundo. 

Edmundo Fonseca Garcia: Esta questão da manutenção das árvores consolidadas é uma questão vital nas áreas urbanas das cidades, no planeta. Então veja bem, a gestão ambiental das cidades são os parques urbanos, e os viários. Então esta Secretaria está, há vários meses, sem esse contrato de manutenção de árvores. E nas últimas chuvas, milhares de árvores foram... caíram, por falta de manutenção. Se esse contrato existisse, centenas delas não teriam caído. Então nada mais tenho a dizer. Quer dizer, é vital para a administração pública, na gestão Haddad e outras gestões... que esse contrato já vem de outras gestões, seja aprovado nesta reunião. Quer dizer, é um valor pequeno, mas é... quer dizer, tem que se aumentar os investimentos na manutenção das árvores na cidade. Quer dizer, sem isso, plantar árvores não é suficiente. As árvores precisam ser cuidadas, e precisam ter recursos para isso. Então isto é o que pediram que eu falasse. Hoje estão vários representantes aqui da Secretaria, agrônomos de outros departamentos, DEPAVE, podem complementar. Não sei se alguém quer falar alguma coisa. Mas é um contrato vital. Quer dizer, os agrônomos da cidade de São Paulo defendem este investimento, essa manutenção, então é muito importante. Não sei se alguns colegas... O Miranda aqui, como diretor, quer falar alguma coisa? Eu vou passar aqui, que ele é diretor também, da Secretaria. 

Miranda: Bom dia a todos. Só completar, que esse trabalho é um trabalho que ele deve ser feito junto com as subprefeituras, para que elas reconheçam as árvores apontadas como doentes, como árvores que estão em uma situação ruim, e se esse trabalho é feito conjunto, o resultado é muito melhor. Por isso o Edmundo falou em evitar a queda das árvores. Porque em especial, as tipuanas que caem em São Paulo, são árvores muito antigas, em final de ciclo. E essas árvores em final de ciclo, se elas forem identificadas, a equipe faz um trabalho de identificação de lesões, se elas são identificadas, caminha para uma subprefeitura para autorizar as podas, esse trabalho é um trabalho mais delicado, mais simples. Ele não pega a rede elétrica. Se a subprefeitura identifica essas lesões e há a autorização dos cortes, então a gente está diminuindo essa queda de árvores. Em especial nos bairros Jardins, Lapa, que é aonde tem a grande concentração das tipuanas. É isso. Só isso.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada. Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azoni, CADES. Eu só queria entender o seguinte: isso é suplementação de verba para as subprefeituras fazerem a poda de árvore, ou é um contrato à parte? 

Miranda: Esse contrato era feito, pelo que eu entendo, pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, na gestão passada. Era feito dentro da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Quando é levantado os dados, existe uma planilha que se levanta os dados. E aí, passa a ser meramente técnico, a autorização é dada para a subprefeitura. Pela subprefeitura. Autorização de poda. Nós não fazemos supressão. Só que nesses levantamentos que a equipe, a empresa faz, ela levanta quando você tem uma árvore com lesão. Esse trabalho, inicialmente, era para árvores menores. Árvores jovens. Porque a gente dizia: você planta, planta, planta, e depois abandona. Não cuida. Você não tira aqueles protetores que estão judiando da árvore, você não amplia canteiro, então a árvore cresce naquele espremidinho dela, você tem uma série de coisas que você faz. Inicialmente, se faz nisso. Mas nós fizemos um algo a mais. A gente observava lesões que tinham nas árvores. Essa ficha, feita pela empresa contratada, era encaminhada para as subprefeituras. Então para que esse trabalho desse certo, as subprefeituras deveriam estar vistoriando essas árvores também, e vendo se há necessidade de corte ou não. Claro que você tinha árvores aí muito doentes, muito atacadas. Sérias lesões na base. Muitas vezes, não eram árvores jovens. Eram árvores antigas. Mas a gente começou a trabalhar com várias árvores. Sem nunca desligar a rede elétrica. Esse é um trabalho que é feito na subprefeitura. Então o que eu quero dizer é assim: a parte técnica, de vistoria dessas árvores, mesmo que depois voltasse para a Secretaria, deveria ser feito pela subprefeitura. 

Cons. Alessandro Azoni: Mas assim, pelo que eu entendo lá, que eu tenho acompanhado desde 2009, que eu sou Conselheiro do CADES, do Cadinho, inicial, e aí a gente começou, desde 2009, nós... o grande tema foi poda de árvores, e a questão das subprefeituras serem zeladorias. Então pelo fato dela ser zeladoria, é competência dela, justamente, fazer o controle arbóreo. Tanto que o processo para retirada de uma árvore ou uma poda um pouco mais drástica, quem tem que fazer... é aberto um processo, e quem assina a autorização é o subprefeito. Só vem para caso da Secretaria, quando é uma árvore tombada, ou alguma coisa nesse sentido. Então todo controle arbóreo é feito pela subprefeitura. Pela áreas verdes que tem lá, e a gente acompanha. Em questão de consegue, as grandes demandas são essas. Eu não entendo porque tem que ter um contrato com a Secretaria do Verde, sendo que todo esse trabalho, hoje, é feito pelas subprefeituras. Se fosse uma suplementação de verbas para as subprefeituras, eu concordo plenamente. Mas ter um contrato em paralelo para fazer a mesma coisa que a subprefeitura já faz, eu não consigo entender a lógica. Só um pouquinho. Inclusive, quando nós assumimos o Conselho Participativo, a primeira coisa que nos passaram foi o orçamento de cada subprefeitura. Um exemplo, a subprefeitura de Vila Mariana têm 38 milhões de reais para o ano. E dentro dela, grande parte... são, acho que... não sei se são 5 ou 8 milhões para manejo arbóreo. Então já está estipulado. Então, dentro das medições... quando houve as chuvas, conforme vocês falaram das chuvas, das quedas das árvores, as subprefeituras foram obrigadas a se movimentar para fazer as podas. Só chega na Secretaria do Verde, realmente, quando é uma árvore tombada. Uma árvore um pouco mais... tem um certo critério, que eu não me lembro qual é, hoje. Mas 98% quem faz, é a subprefeitura. 

Miranda: Olha, a ideia inicial na Secretaria, quando no governo passado, era exatamente de se cuidar um pouco melhor das árvores plantadas em São Paulo. As árvores que você plantou, e que depois você as vê por aí. Eu mesmo critiquei muito isso. Eu as vejo abandonadas aí. Você planta, planta, planta, e ficam abandonadas na cidade. E isso, a sub não fazia. Agora, se parte para a sub fazer ou não, acho que isso pouco importa. A gente só colocou a relevância de se fazer esses trabalhos. A importância de se fazer. Ele é relativamente diferenciado do trabalho da sub. O senhor entende isso? O senhor está entendendo o que eu estou dizendo? Ele é relativamente diferenciado do trabalho da sub. Porque a sub, ela atua de uma forma diferente. A gente conduz essa árvore... a árvore é jovem, a gente a conduz. Então tem uma diferenciação. Se vai para a sub ou não, eu acho que o importante era ser feito o trabalho. E levar a sério esse trabalho de identificação da árvore. Seriamente atacada, com séria lesão, e se fazer o trabalho de supressão quando é necessário. Porque as árvores estão caindo. Vocês têm visto aí o que aconteceu. Os tempos estão... O clima parece que mudou um pouco, e a coisa está feia. Então, se eles estiverem fazendo isso, se esse trabalho realmente estiver sendo bem-feito, então não sei mais o que a gente vai defender. Mas esse trabalho era defendido para que se ampliasse para as subprefeituras. Essa é a ideia.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada. Conselheira Sônia. 

Cons. Sônia: A minha dúvida era a mesma que o Azoni falou sobre as atribuições da subprefeitura, e as atribuições de SVMA. Porque o que eu estou entendendo aqui é que esse recurso é para SVMA. Certo? É para DGD. 

(colocação fora do microfone)

Miranda: Esse é um contrato... Deixa eu explicar para vocês. É o contrato que foi feito na gestão passada, em especial para cuidar de árvores mais jovens. Uma colega, na época, ela disse assim: Miranda, nós vamos fazer algo mais. A gente vai apontar as árvores que estão lesionadas quando a gente vê. Porque você pega uma rua inteira. Você trabalha em uma rua inteira. Então você faz poda de levantamento. Você só não chega na rede elétrica. Você amplia canteiro. Que mais você faz? Você tira aqueles protetores que estavam esmagando... Não sei se vocês perceberam isso, mas diminuiu bastante em São Paulo. Aqueles protetores que estavam esmagando a árvore. Nós cuidamos mesmo de mudas plantadas. Mudas que nós havíamos plantado, nós cuidamos. Foi isso. Foi um contrato para você melhorar aqueles plantios que já haviam existido há tempos atrás. O que você nota é que havia um abandono das árvores. Das árvores jovens, das árvores recém-plantadas. Plantou, até logo, tchau... e a árvore vai se deteriorando. Aí você anda pelas ruas e você vê uma árvore brotando na base, você vê ela atrapalhando o trânsito. Porque não tem condução. Porque você não faz essa condução. Então era um trabalho diferenciado. Quando o pessoal fala: ah, mas está tendo sobreposição, eu não acho. Eu não acho que isso é sobreposição. Em todo o caso, se é visto assim, a ideia da Secretaria, acredito eu, era que cada subprefeitura, um dia, pudesse talvez, ter uma equipe dessa, trabalhando assim. Um contrato deles. Mas isso não ocorreu. Acabou o contrato. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira Cristina, a última inscrita. 

Cons. Cristina Antunes: Cristina, SAJAP. Eu acho que... Não me lembro de alguma vez que eu tenha discordado do Edmundo em alguma discussão de políticas públicas. Mas desta vez, Edmundo, realmente, o bicho está pegando. Por dois motivos principais. Primeiro, porque realmente consta no orçamento das subprefeituras fazer esse serviço. Essa questão do básico, que você está falando, Miranda, de manejo básico, porque o outro cabe à Eletropaulo, a gente discute também com a Eletropaulo. Porque nem um nem outro faz a contento. Quando você fala contratar uma equipe para fazer isso, nós já tivemos, realmente, na gestão anterior, nós já tivemos equipes do DGD que faziam o plantio. Têm dois tipos de problemas nesses plantios. Primeiro, a prefeitura não têm pernas, realmente, para fazer esse acompanhamento. Segundo, grande parte do plantio que é feito na cidade é feito por conta de TCA. E a Secretaria não têm pernas para fiscalizar esse TCA. Eu acho absolutamente utópico imaginar que com uma verba de 50 e poucos milhões para um ano, que a gente resolvesse este problema. Este problema é eterno. Desde que eu tenho 5 anos de idade, que a gente fala dos problemas de manutenção de vegetação de rua. Quando... o Edmundo falou dos parques. Os parques urbanos a gente está dando dinheiro toda hora para fazer manejo e manutenção. Então restam as árvores de rua. Vegetação de rua. Nós apresenta... então eu entendo assim, por princípio, que não resolve a gente pretender que a prefeitura dê conta. Em uma cidade que nem a nossa, que felizmente têm muitas áreas arborizadas, não tem como a gente pretender que a prefeitura, com essa verba, com o dobro dessa verba, com o triplo dessa verba, consiga continuamente preservar, cuidar dessas vegetações. E por que nós temos essa convicção, Miranda? Nós apresentamos aqui na Secretaria... o Élgis, à época era ele... Nós apresentamos ao Secretário. O Secretário nos encaminhou ao Élgis. Um projeto para envolver a sociedade civil na proteção da vegetação. Porque se os moradores pudessem tirar os protetores que estão estrangulando a árvore, quebrar... tirar um galho ladrão, a gente não precisava liberar uma verba desse tamanho para a Secretaria tentar fazer o que não vai conseguir. Porque não vai conseguir. Agora, a gente é proibida. A gente não pode fazer isso. Então a gente pega e sobrecarrega a subprefeitura, para fazer uma fiscalização para tirar um galho ladrão que qualquer pessoa é capaz de tirar. Esse projeto é um projeto estruturado, é uma proposta que foi feita aqui para a Secretaria. É muito mais eficiente você envolver os moradores no compromisso, no comprometimento de cuidar da vegetação, do que assumir, para uma equipe que tivesse mil pessoas que fosse, de dar conta desse serviço. Esse trabalho foi apresentado ao Élgis. A gente esperava que tivesse tido continuidade. Mesmo com a mudança da direção da UMAPAZ, porque seria um trabalho que casaria educação ambiental, e que seria feito por... nosso sonho era que isso daqui tivesse um edital do FEMA, que permitisse isso. Mas a gente teria parceiros da sociedade civil, parceiros da iniciativa privada. Se a gente não tivesse recursos do FEMA, para fazer isso. É muito mais eficiente. É inovador. É criativo. E é muito mais promissor do que a gente ficar dando dinheiro para fazer o que a gente já sabe. Porque isso já foi tentado no mandato anterior. Você sabe. Tinha verba para vocês fazerem isso pelo DGD, pelos DGDs regionais. E foi feito. Mas não tem continuidade. Não dá para a gente contar com esses recursos. A gente está vendo, o recurso é escasso. Eu acho que a gente tinha que inovar, pensar em uma outra abordagem. E com toda certeza, envolver a sociedade civil nesse trabalho. Porque a árvore tem que ser responsabilidade de cada morador. 

Miranda: Só um segundo... só um segundinho. O que a Cristina falou. Olha, da eficiência, eu não tenho dúvida dos serviços. Eu não tenho, porque eu acompanhei, eu vi. Eu voltei dois anos depois. Levei estagiário, levei técnicos. E da eficiência desse trabalho, eu não tenho dúvida. Da expansão dele, realmente, você tem razão. Precisaria investimento. E não tenho dúvidas que a gente mudaria a cara da cidade, com ele. Eu não tenho dúvidas. Mas precisa isso. Investimento. E continuidade. Porque onde não tem continuidade não tem, de verdade... Você não acerta. Você não consegue acertar quando você não continua. É um trabalho que é feito ao longo de anos. Você não consegue fazer de repente... porque você tem, realmente, um trabalho de formiga. É pequeno. Mas da eficiência desse trabalho, eu não tenho dúvidas. E não acredito, hoje, que a sub faça o que essas equipes fizeram. Voltei dois anos depois na mesma rua, na primeira rua que nós fizemos na Lapa, e eu vi a eficiência do trabalho. Aí eu vi que aquilo que nós fizemos permaneceu. Árvores ruins saíram daquela rua, árvores que estavam prestes a cair, saíram daquela rua. Árvores mais jovens foram conduzidas. As copas estavam no ar, estavam mais altas. Quer dizer, é um trabalho técnico muito bem feito. Precisaria o quê? Ampliação. 

Cons. Cristina Antunes: Mas, desculpe, a continuidade que a gente está propondo não é só continuidade. É perenidade. Porque se você envolver os moradores, e obviamente, não é um morador, ou sei lá, um advogado que vai analisar a árvore. Mas nesse projeto, a gente teria equipes de agrônomos trabalhando junto com a sociedade civil. Não é junto com o governo. Porque o governo não têm pernas. Isso que você fala. Você vai lá um tempo depois, você vê que foi eficiente. Mas têm outros lugares em que não foi. Porque realmente não teve o controle. 

Miranda: Eu acho que você tem razão. Porque eu, como agrônomo, se eu pegar minha tesourinha e quiser podar uma arvorezinha que está atrapalhando na rua, eu não posso. É capaz de eu ser multado. Nesse sentido você tem toda razão.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Edmundo. E vamos à votação em seguida. 

Edmundo Fonseca Garcia: Eu queria dizer o seguinte para a Cristina, para a colega e para o colega também do CADES. É o seguinte: a prefeitura é uma só. Os recursos de cada pasta trabalha na mesma cidade. Este contrato... há 600 mil árvores no viário da cidade. Todo ano caem 1% delas, em média. Este contrato atende as árvores mais importantes da cidade. As árvores dos Jardins, as árvores da Higienópolis. Quer dizer, árvores que têm mais de cem anos. Quer dizer, é uma indignidade, uma cidade como essa perder esses exemplares arbóreos que são coisas de cem anos, plantadas pelas pessoas que criaram os bairros jardins, que todos nós defendemos. Então veja bem, esse é um contrato de sintonia fina. É um contrato pequeno. Quer dizer, tudo que foi falado aqui tem fundamento. Quer dizer, tem que ser ampliado, essa manutenção. Tem que ser colocado isso que você falou: novas metodologias, novos tipos de abordagem. A sociedade tem que entrar nisso. Quer dizer, é uma vergonha. Todas as chuvas o prefeito fica assim, em desespero. Todos os subprefeitos. A cidade inteira... a mídia em cima. E morrendo pessoas. Quer dizer, se esse contrato estivesse de pé, essas três pessoas que morreram, talvez não tivessem morrido. Então este contrato é vital para manutenção das árvores mais importantes da cidade de São Paulo, que são as árvores que têm mais de cem anos. Então é por isso que a elite dos agrônomos da cidade de São Paulo está aqui hoje. Quer dizer, nós, então... Por isso que eu estou colocando essa ênfase, porque eu não moro em Bairro Jardim. Mas sei da importância das árvores consolidadas para a qualidade de vida dessa cidade. Eu tenho total consciência disso. 

Cons. Cristina Antunes: Eu quero fazer mais um comentário, então, em cima disso. Dá licença, Claudete.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Só um minutinho, por favor, Conselheira. Edmundo, só para ficar claro, não sei se você ou alguém da sua equipe, poderia dar o conceito, claramente, de árvore consolidada. Porque eu gostei muito da sua expressão sintonia fina. Que acho que isso talvez elucide um pouco o debate. Quer dizer, o que é, especificamente, do ponto de vista técnico, para a cidade de São Paulo, o conceito de árvore consolidada? 

Edmundo Fonseca Garcia: Para explicar isso, eu gostaria de voltar um conceito muito antigo de DEPAVE, que antigamente, a gente dizia assim: a gente vai implantar uma área verde, uma praça. Então nós vamos consolidar essa vegetação. Qual era a consolidação de DEPAVE? Se eu não me engano, durante três meses você cercava aquela área, provisoriamente, e ninguém mexia na área, ninguém entrava na área. Isso hoje é impossível. Você já viu hoje, você fazer isso? Então o que você queria dizer: eu quero consolidar essa árvore. Essa área. Em questão de árvore, o que significa? Você planta uma muda, a muda tem lá três metros de altura, é um DAP 3, diâmetro, altura do peito de 3, e aí, você a plantou, você regou, você vai cuidando, até que ela vá se firmando. Vocês querem um exemplo do que está havendo uma arvorezinha consolidada é aqui na Vergueiro, um termo de cooperação que nós fizemos, com 123 árvores, que eu andei cuidando delas. Você têm arvoretas, lá. Eu dizia para o pessoal assim: não adianta nada plantar. Plantar não vai resolver nada. Você vai ter que transformar essas mudinhas aí em árvores. Em árvores consolidadas. Plantar pode plantar mil, duas mil, dez mil, um milhão. Isso não resolve nada. O que resolve é você ter copa. O antigo Secretário que era médico, eu tentei passar esse conceito para ele. Você quer por saúde na cidade, faça ter copa. Não adianta ter mil mudinhas. Um milhão de mudinhas. Isso aí já era. Esse conceito já era. Então, árvore consolidada é aquela que pegou. Aquela que está viva. Aquela que conseguiu sobreviver. Essas árvores que o Edmundo está falando, e que nós precisamos balancear bem aqui, são árvores já, em final de ciclo. São tipuanas. São em geral, aquelas de Higienópolis, por exemplo, os ligustros, muito velhos. Muito antigos. Plantados pela Companhia City, em um planejamento pela cidade. São lindas. Caracterizam os bairros. Mas já está na hora de começar a se pensar em outras árvores. Porque senão, aquilo cai... A grande maioria de árvores que caem em São Paulo são tipuanas. O único trabalho maior que nós fazíamos nelas era exatamente identificar: olha, tem uma lesão. E você nem sempre consegue ver isso. Às vezes, você não vê. O técnico não vê a lesão. Bom, acho que ficou claro o que é uma árvore consolidada para todo mundo? Ficou... ou não? 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Miranda. Obrigada, Edmundo. Vamos à votação. 

Cons. Cristina Antunes: Claudete, eu preciso fazer um comentário ainda. Todo mundo está reconhecendo que o que já foi tentado não vingou. Não deu certo. Todo mundo está reconhecendo que já existe orçamento nas subprefeituras para fazer esse trabalho. E que não é feito, ou é feito de maneira insuficiente. Todo mundo está tentando... Todo mundo quer preservar as árvores da cidade. Eu acho que a gente... Vou insistir que a gente tem que sair da mesmice. Não adianta a gente ficar pretendendo repetir o que já foi feito, sabendo que não vai vingar. A outra questão, Edmundo, do negócios dos bairros jardins. Os bairros jardins, com poucas exceções, são bairros ricos. E cujas... e que têm associações de moradores que certamente, se pudessem, cuidariam das árvores. Então a gente tem que pensar no que está por trás desse prejuízo para a nossa vegetação. Sabendo que... os dois dados. A prefeitura não dá conta. E os moradores querem cuidar mas não podem. Tem uma resolução aí no meio, que cabe ao Secretário para destravar esse nó. Isso com relação à possibilidade... Você falou de Lapa. Lapa é um bairro rico. Jardins são bairros ricos. Alto da Boa Vista é um bairro rico. As pessoas querem fazer isso. Então é uma questão de criar mecanismos jurídicos, mecanismos administrativos, que permitam fazer isso. Em segundo lugar, essa questão do controle, nós, até hoje, não conseguimos dar conta de controlar os TCAs. O plantio feito por TCA. (incompreensível). Então acho que a Secretaria tem que considerar todas as falhas para trás, antes de liberar dinheiro para repetir as mesmas deficiências. 

Cons. Sônia: Eu gostaria de fazer aqui uma declaração... Sônia, do Morro do Querosene. Eu não tenho condição...

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Que eu já tinha colocado em votação. Um minuto, e terminamos.

Cons. Sônia: Eu não tenho condição de votar essa pauta. Porque eu acho que a gente levantou aqui, dúvidas muito importantes. O Edmundo levantou uma importância grande do contrato, que eu acredito que seja, mas eu não estou conseguindo juntar lé com cré. Então, para mim... para mim, como Conselheira, está muito difícil de votar.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Só para colocar o seguinte: a questão do conceito de árvores consolidadas, Miranda, eu acho que precisa ser mais bem... O que é uma árvore consolidada? Eu acho que está tendo uma... Porque assim... Você falou claramente que o trabalho foi ótimo, deu certo, deu resultado. A Conselheira falou que não deu certo, que não foi ótimo, que está tudo errado. Então eu entendi que foi correto, o trabalho. Você, inclusive, citou agora um termo de cooperação de 123 árvores que está indo, colocando. É outra coisa. Então, eu sei. Só que você falou claramente que o trabalho é bom. Ou eu entendi errado? 

Miranda: Não. O trabalho de cooperação...

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: O trabalho de cooperação não. O trabalho de árvores consolidadas. Eu entendi que foi bom.

Miranda: Ele é bom, sim. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Entendeu que foi ruim. Eu quero saber se foi bom ou se foi ruim. 

Miranda: Ele é bom, e ele é efetivo. Ele é insuficiente. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Então, o que a Conselheira Cristina falou não é correto. O trabalho é bom, é isso?

Miranda: A qualidade desse trabalho, não tenho dúvidas, e eu como técnico, como agrônomo, de anos trabalhando com isso, eu não tenho dúvida da qualidade do trabalho. Não tenho dúvidas disso. Eu só digo, e nesse caso... não sei se ela quis dizer isso. Eu não entendi isso. Mas eu entendo que é insuficiente. Não importa para mim... Pouco me importava se era feito na subprefeitura, se fosse feito na Secretaria. E concordo com ela que nós precisamos flexibilizar, para que a cidade comece a assumir um pouco esse trabalho, e... Porque nós não estamos conseguindo. A gente... Morreram duas pessoas em Higienópolis. Isso é muito sério. Podia ser um parente de qualquer um de nós que está aqui sentado. Então, eu acho que ela tem razão, nesse sentido. Precisa flexibilizar um pouco isso, para que se cuide disso, e se acabe. No meu ver, eu estava até fazendo cálculos, esses dias. Nós estávamos lá... Porque a gente dizia assim: se eu tivesse... digamos assim que eu tivesse 20 equipes, 30 equipes trabalhando. E a gente começasse a trabalhar nesses bairros onde a Tipuana domina. Não importa se é rico ou se é pobre. Onde a Tipuana domina, e em um espaço de tempo tal, trabalhando conjuntamente com a subprefeitura, e a subprefeitura trabalhando juntamente com a gente, fiscalizando e dizendo: olha, aqui precisa de corte ou não precisa, a gente, em alguns anos, talvez diminuísse o que acontece em São Paulo. Mas aí, você vai precisar de equipes, de números. Você vai precisar de gente trabalhando. Então a eficiência, vou dizer mais uma vez, não tem... Para mim, como técnico, não tenho dúvidas. É a eficiência. O que não dá, realmente, eu concordo com ela, é que temos muito pouco...

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Então só para entender. A questão é quantitativa. Não é qualitativa.

Miranda: Com certeza. Com certeza.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Então a qualidade é perfeita. Você aprova. 

Miranda: Qualidade no (incompreensível), é um bom trabalho.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Tecnicamente vale a pena.

Miranda: Sim. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Então, qualitativamente, eu quero deixar isso claro e registrado em ata. Qualitativamente é totalmente defensável. O que nós estamos colocando então... aliás, como tudo, em uma cidade do porte de São Paulo, quantitativamente, está abaixo da necessidade real, ideal, que poderia ser empreendido, caso tivéssemos mais recursos. Isso é óbvio. Então, só para pontuar, quero deixar registrado mais uma vez. A questão que se coloca é quantitativa. Qualitativa está atendida. 

Cons. Cristina Antunes: Cristina. Ricardo, você colocou palavras na minha boca que eu não falei. Nunca falei... Eu tenho um respeito enorme pelo trabalho dos técnicos. Nunca falei que o trabalho não fosse bem feito. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Está em ata. Está em ata. 

Cons. Cristina Antunes: Eu não falei que o trabalho é malfeito. Eu falei que o trabalho não vinga, porque não há condição de...

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Não. Falou que tudo o que foi feito, foi errado. Literalmente. Tudo o que foi feito foi errado. Tudo é tudo.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Encerramos. 

Cons. Cristina Antunes: Desculpa, Claudete. Mas não foi isso o que eu falei, Ricardo. Eu falei que a gente não pode reincidir em procedimentos que a gente sabe que não vingam. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Encerramos a discussão, Conselheira. Está na ata. Depois podemos verificar. Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. Com três votos contrários, o projeto foi aprovado.

Cons. Sônia: Eu posso fazer uma... só uma declaração de voto? 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Declaração de voto. Conselheira Sônia. 

Cons. Sônia: Eu acredito que o projeto seja bastante importante e que tenha um histórico do projeto, que faça com que ele seja reproposto, nos termos. Eu aqui, no que foi apresentado para a gente, eu realmente não consegui entender qual é o projeto em si. Quais são as árvores que vão ser consolidadas no município, em que territórios que vai ser feito esse trabalho, e como que, nesses 12 meses, a gente poderia multiplicar esse trabalho. Eu, realmente... eu quero até mudar o meu voto para abstenção, porque eu não tenho condição de realmente votar com essas informações que foram trazidas. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Mais uma declaração de voto. Conselheiro Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azoni. Também queria mudar para abstenção, pelo fato que eu vou acompanhar o voto da Sônia. Porque realmente ficou muita questão de local, como vai ser a ação junto com a subprefeitura, se vocês vão atuar juntos. Fica realmente muita coisa que não me dá segurança para dar um voto. Eu acredito na importância. Eu amo as árvores. Eu sou um dos defensores dela. Quem me conhece sabe muito bem disso. Eu só não me sinto seguro. Então prefiro mudar meu voto para abstenção, por causa... Eu acompanho o voto da Sônia. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Então nós temos um voto contrário e duas abstenções. 

Cons. Cristina Antunes: Cristina, da SAJAP. Eu queria solicitar, não sei se é tardiamente, acompanhando a proposta da Sônia, que isso volte à discussão. Para a gente ter, realmente, mais subsídios, e considerar... talvez o Edmundo mesmo possa trazer essa proposta. Considerar a possibilidade de ampliar isso com o envolvimento da sociedade civil. 

(colocação fora do microfone)

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Certo. Edmundo, o microfone. 

Edmundo Fonseca Garcia: O DGD se compromete a trazer uma explicação detalhada do projeto no momento, e se ele for ampliado, também. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ricardo.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Edmundo, é nessa linha... eu acho que o ponto, fica aí como... aproveitando a sugestão da Conselheira Cristina, realmente fazer uma apresentação. Mas vamos restringir ao contrato. Ao futuro contrato, na verdade. Ao processo. Então, ao que está no processo. O mundo ideal é outra situação. O que está no processo, o que interessa para nós é o que está no processo. Quais árvores, quantas árvores, quais subprefeituras, qual o cronograma, qual a tecnologia adotada, qual a metodologia executiva, qual o memorial descritivo, quais os benefícios alcançados. Acho que precisa estar muito claro isso em uma próxima conversa. 

Edmundo Fonseca Garcia: Na próxima reunião. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: E deve estar no processo, obviamente. Então assim... Viu, Miranda, então assim... para que seja muito claro e transparente, o questionamento que foi aqui colocado. Entendeu? E isso vai gerar o quê? Lições aprendidas. Então assim... em uma outra discussão que está sendo feita pelo grupo técnico de arborização urbana, o GTAU, comandado pela vice-prefeita, vai entrar realmente a inovação. Nesse momento, o que é possível fazer, é você explanar, e na sua explanação, incorporar, aí, em detalhes, o que está sendo colocado. Seja participação da sociedade civil, seja a incorporação de alguma técnica que o procedimento licitatório ainda permita incorporar, ou qualquer outra inovação. Está bom? Fica aqui o compromisso, ok? 

Edmundo Fonseca Garcia: Está comprometido para a próxima reunião. A gente... Falar com a (incompreensível). 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada. Então, só para reforçar, o contrato de serviço de manutenção de árvores consolidadas do município de São Paulo foi aprovado com três votos favoráveis, um voto contrário e duas abstenções. Passamos ao terceiro ponto. Passo a palavra agora ao nosso técnico Guilherme Banes, que vai apresentar o terceiro ponto da pauta. 

Guilherme Banes: O contrato de serviço de manejo e conservação do Viveiro Manequinho Lopes. Os três próximos pontos, na verdade, são os três viveiros. Então como o enquadramento das diretrizes é o mesmo nos três casos, porque são três viveiros relativamente parecidos, eu vou ler a análise econômica e o enquadramento. Então o Viveiro Manequinho Lopes. O processo é o 2014.0.338.188-3. O proponente é SVMA-DEPAVE. O valor total é R$ 1.785.041,18. Análise da proposta, trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para contratação de 12 meses de serviços de manejo e conservação do Viveiro Manequinho Lopes. Agrupamento 4º, ata de RP 007. Análise econômica e orçamentária da proposta: em folhas 26, DAF solicita a reserva de valores, totalizando o montante de R$ 1.785.041,18, valor relativo à contratação, por 12 meses de serviço. No presente processo não está juntada a posição orçamentária, com demonstrativo do saldo disponível no órgão/unidade referente ao FEMA, que demonstra o saldo de dotação para atendimento à legislação vigente. E DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis na ocasião da contratação dos serviços. O enquadramento das diretrizes e objetivos, princípios da política municipal do meio ambiente, e do Sistema Nacional, SISNAMA. Em folhas 27 a 31 consta relatório com a manifestação da PGM, Procuradoria Geral do Município, favorável à utilização de recursos do FEMA para contratação dos serviços de manejo e conservação dos parques públicos integrantes das áreas verdes do município. Assim, entende-se que a proposta apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e CADES, em especial quanto ao artigo 57 da lei 14.887 que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, a manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. O CADES, no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da lei 14.887/2009, e artigo 6 e 35, inciso 1, do decreto 52.156 de 28/2/2011, estabeleceu entre as diretrizes para utilização de recursos do FEMA, por resolução 171/CADES/2015, a proteção à biodiversidade, fauna e flora, para áreas verdes, parques urbanos, lineares e naturais. Com base no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovadas pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$ 1.785.041,18. Assim, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA para a presente contratação. Assina a Comissão. Esse é o Viveiro Manequinho Lopes. Eu vou logo já ler os três, que assim, a votação é... a Claudete faz como achar melhor. O segundo é o Harry Blossfeld, que é o Viveiro de Cotia, situado no Parque Cemucam. O processo é o 2014338186-7. O proponente também é DEPAVE. O valor é R$ 1.817.666,79. A análise da proposta é: trata a presente contratação de solicitação de recursos do FEMA para contratação de 12 meses do serviço de manejo e conservação do viveiro Harry Blossfeld, agrupamento ata de RP001/SVMA/2014. Análise econômica e orçamentária aqui em folhas 25 DAF solicita a reserva de valores, no montante de R$ 1.817.666,79. Valor relativo à contratação de 12 meses de serviço. No presente processo não está juntada a posição orçamentária com o demonstrativo do saldo disponível do órgão/unidade, referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação e para atendimento da legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. O enquadramento nas diretrizes é o mesmo do Viveiro Manequinho Lopes. E a conclusão é: com base no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$1.817.666,79. Assim, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA para a presente contratação. Assina a Comissão. Por último, o Viveiro Artur Edson, situado no Parque do Carmo. Proponente também é DEPAVE. O valor é R$ 1.898.894,47. Análise da proposta, trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para a contratação de 12 meses de serviço de manejo e conservação no Viveiro Artur Edson. A ata é a 002/SVMA/2014. Em folhas 62 DAF G solicita a reserva de valores, totalizando...

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Guilherme, esse aqui é o dos polos. Vamos fazer a votação...

Guilherme Banes: Ah, perdão. Perdão. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sônia. 

Guilherme Banes: Eu queria fazer essa ponderação, porque no parecer que está com todo mundo, eu acredito, está errado. O parecer que eu estou lendo aqui é o que está no processo, e é o correto. Eu acho que tem um erro de valor aí nesse...

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Onde está o erro de valor? 

Guilherme Banes: O valor é um mil... do Viveiro Artur Edson no Parque do Carmo, o valor é R$1.898.894,47. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Repete, Guilherme, com calma. 

Guilherme Banes: Eu estou lendo o parecer... Então vamos lá. Eu estou lendo o parecer da Comissão de Avaliação Técnica da CAV, que está juntado ao processo 20140338183-2, que trata da contratação de manejo e conservação do Viveiro Artur Edson. O valor total é R$1.898.894,47. Então posso continuar, tem alguma dúvida? 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Repete o valor, Guilherme, por favor?

Guilherme Banes: R$1.898.894,47. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada.

Guilherme Banes: A análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para contratação de 12 meses de serviço de manejo e conservação do Viveiro Artur Edson. Agrupamento 002SVMA2014. O que está na tela deve ser o que está com vocês. Está errado. 

(colocação fora do microfone)

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Não. O que aconteceu é que o valor das árvores consolidadas apareceu... o mesmo valor das árvores consolidadas apareceu no Viveiro. Foi isso. 

(colocação fora do microfone)

Guilherme Banes: Por isso que eu fiz questão de pegar o que está juntado ao processo, para... que é isso que vale.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Olha, então, Guilherme, só... Vamos retomar. Manequinho Lopes, valor total, R$1.785.041,18, ok?

Guilherme Banes: Perfeito. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Manequinho Lopes. Manequinho Lopes, R$1.785.041,18. Esse é o primeiro. Segundo, Harry Blosfield, R$1.817.666,79. E o terceiro é Artur Edson, R$1.898.894,47.

Guilherme Banes: Então a análise econômica e orçamentária da proposta aqui, em folha 62 DAF G solicita a reserva de valores, totalizando R$1.898.894,47, cujo valor é relativo à contratação de 12 meses do serviço. No presente processo não está juntada a posição orçamentária com demonstrativo de saldo disponível por órgão/unidade referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação. Para atendimento da legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os serviços necessários para que haja recursos disponíveis na ocasião da contratação dos serviços. O enquadramento é o mesmo dos outros dois Viveiros. E a conclusão, no que está juntado ao processo, o enquadramento é o mesmo. Acredito que... É. No que está com eles está errado. Eu leio aqui de novo então só para... Se tiver alguma dúvida. Enquadramento das diretrizes, objetivos e princípios do SISNAMA, na legislação ambiental vigente. Em folhas 63 a 67, consta relatório com a manifestação da Procuradoria Geral do Município, favorável à utilização de recursos do FEMA, para contratação de serviços de manejo e conservação nos parques públicos integrantes do sistema de áreas verdes do município. Assim, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial ao artigo 57 da lei 14888, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, a manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. O CADES, no exercício das atribuições previstas no artigo 52 da lei 14888 de 2009, e artigo 6º e 35, inciso 1º do decreto 52153 de 28/2/2011 estabeleceu, entre as diretrizes para utilização de recursos do FEMA, por meio da resolução 171 CADES2015, a proteção à biodiversidade, fauna e flora de áreas verdes, parques urbanos, lineares e naturais. A conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA de que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$1.898.894,47. Sendo assim, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA. Assina a Comissão Técnica. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Guilherme. Abrimos o debate. Alguma dúvida? Conselheira Cristina. 

Cons. Cristina Antunes: Cristina, da SAJAP. Eu pergunto se esses processos todos, essas solicitações de recursos para manejo e manutenção não são mais submetidos ao jurídico aqui da Secretaria. Só está baseado no parecer da PGM, de um ano atrás?

Guilherme Banes: Da PGM. 

Cons. Cristina Antunes: Só da PGM?

Guilherme Banes: Sim.

Cons. Cristina Antunes: Certo. E eu pergunto então, Ricardo, se nós podemos ter informações sobre o processo do inquérito civil, que foi aberto em relação ao questionamento dessas autorizações. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Sobre a parte jurídica, sim. O processo segue o trâmite normal. Sempre tem a análise jurídica nossa. Quando há dúvida, evocamos o parecer da procuradoria. Nesse caso, houve o reforço do que já havia sido colocado. Foi só um cuidado a mais. Não tem problema nenhum em relação a isso. E sobre as informações... (incompreensível) todas serão colocadas oportunamente. Não cabe aqui agora. O que estiver no processo está aí. E sobre o tema... Eu acho que houve, não é, Claudete, um copy e cola errado? Que foi um copy e cola errado. Então desculpas aí, pelos transtornos. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Passamos à votação. Nós vamos então, fazer, em seguida, três votações. Então os Conselheiros favoráveis à aprovação da proposta do contrato de serviços de manejo e conservação do Viveiro Manequinho Lopes, permaneçam como estão. Com um voto contrário, o projeto foi aprovado. Segunda votação.

Cons. Cristina Antunes: Eu peço, por gentileza, que seja nominal. Que conste que eu votei contra. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: A Conselheira Cristina votou contrário ao presente projeto. Conselheiro Azoni, justificação de voto. 

Cons. Alessandro Azoni: Eu voto sim, porque... por uma questão de princípios de direito ambiental, eu acho assim... apesar de não concordar com o uso da verba para manejo e conservação, mas eu voto pelo bem maior, que é o meio ambiente. Como o meio ambiente, ele é um... equalizou à vida... está quase igualado à vida, então eu voto por esse critério. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Passamos à segunda votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da proposta de deliberação sobre contratos de serviços de manejo e conservação do Viveiro Municipal Harry Blosfield permaneçam como estão. Com um voto contrário da Conselheira Cristina, o projeto foi aprovado. Justificativa de voto. 

Cons. Alessandro Azoni: Faço a mesma justificativa. Não concordo com o uso do recurso para manejo e conservação, mas voto como bem maior, pelo direito ambiental. 

Cons. Cristina Antunes: Eu gostaria então de reiterar o meu voto contrário, que eu tenho feito consistentemente desde o primeiro projeto como esse porque eu entendo que esse recurso não deva sair do Fundo Especial do Meio Ambiente, mas sim, do orçamento da Secretaria. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Conselheira. Terceira votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da deliberação sobre contrato de serviços de manejo e conservação do Viveiro Municipal Artur Edson permaneçam como estão. Com um voto contrário da Conselheira Cristina, o projeto foi aprovado. Justificativa de voto do Conselheiro Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azoni. Justifico pelo mesmo motivo. Sou contra o uso do recurso de verba para manejo e conservação, mas voto por um bem maior para a cidade, por causa do meio ambiente. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigado. Chegamos ao 6º ponto. Passo a palavra ao nosso técnico Guilherme Banes.

Guilherme Banes: O 6º ponto é a aquisição de equipamento de áudio para criação de polos de educação ambiental. O processo é o 2014.0.594.487. Proponente é a SVMA-UMAPAZ. O valor total é R$ 76.366,60. Análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para aquisição de equipamentos de áudio para a criação de polos de educação ambiental no valor de R$ 76.366,60, conforme manifestação de DAF G em folhas 27. A presente proposta origina-se de UMAPAZ, Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura da Paz, com relação à necessidade de aquisição de equipamentos de áudio para a criação de polos de educação ambiental, para atendimento da meta 87, do programa de metas da prefeitura de São Paulo, visando a implantação de 32 polos de educação ambiental, perfazendo o total acima, de R$76.366,60. Em folhas 5 a 8, foram encartados no presente, a requisição de bens e serviços. Sendo assim, o departamento administrativo-financeiro DAF G, em folhas 27, encaminha o presente, para deliberação do CONFEMA. Com relação à utilização dos recursos do FEMA para aquisição dos equipamentos na conta-despesa final 08. 5208. Enquadramento nas diretrizes, objetivos e princípios da política municipal do meio ambiente, e do Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos estabelecidas pelo CADES. Com base nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 57 da lei 14.887 de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, SVMA, que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, a manutenção e melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. Ainda preconiza o parecer do próprio CADES no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da lei 14.887/2009, e artigo 6º e 35, inciso 1º do decreto 52.153 estabeleceu, por meio da resolução 171CADES2015, entre as diretrizes para utilização de recursos do FEMA, a educação ambiental e cultura e paz, mediação em conflitos socioambientais. A conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovadas pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende que é viável a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$76.366,60, respeitada a utilização da dotação própria, atribuída a despesas correntes. Assim sendo, a CAV não identifica óbice para prosseguimento da proposta em referência. Assina a Comissão.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Guilherme. Vamos à votação. Conselheira Sônia. Clóvis. 

(colocação fora do microfone)

Cons. Clóvis: Só gostaria de saber que equipamentos, quais e quantos. Aqui está genérico. Só equipamentos de áudio. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Guilherme, nós convidamos a nossa técnica Ruth, que ela está aqui para falar sobre esse tema. Ruth, por favor.

(colocação fora do microfone)

Ruth Cremonini: Bom dia. Sou Ruth Cremonini, assistente técnico do DPP. Tenho acompanhado os projetos de aprovação dos polos via edital. Nós estamos pedindo... a UMAPAZ está pedindo esses equipamentos em função de viabilizar as atividades dos 32 polos de educação ambiental da cidade de São Paulo, que é a meta do governo, da gestão, desse período. E que eu vou dispensar discorrer sobre a importância da educação ambiental nessa cidade, porque muito já foi dito aqui. Então esses equipamentos, eles vêm apoiar o trabalho das organizações que estão sendo selecionadas pelo edital 11, futuramente o 12, para que eles viabilizem as atividades. Evidentemente, alguns deles trazem alguns equipamentos como contrapartida. Mas eles não são suficientes. Então nós temos que equipar os nossos polos, em função até de futura continuidade dos trabalhos.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Guilherme.

Guilherme Banes: Como solicitado, eu estou com a requisição de bens aqui comigo, e eu vou ler para vocês. São 4 itens: caixa amplificadora de som, 2 unidades. A descrição dela é caixa acústica amplificadora profissional com potência de 300W, RMS e assim vai a descrição da caixa. O item dois são 32 microfones, sistema de microfone sem fio, kit de microfone UHF, resposta de frequência 52 Hertz. O item 3 são cabos para microfone, são 32 também. Conector XLR 3 pinos, macho e fêmea, tipo Canon. E o item 4 são também 32 cabos P2P10 para conectar notebook a caixa de som. São esses 4 itens. 32 unidades de cada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. O número 32 é relacionado ao número de polos de educação ambiental. Sônia. Conselheira Sônia.

Cons. Sônia: A minha dúvida era exatamente sobre quais equipamentos que estavam sendo adquiridos. Porque é mais ou menos 2400 reais por polo, que está sendo solicitado. A gente, lá na nossa organização, a gente comprou uma caixa de som com dois microfones sem fio, por 1200 reais há dois anos atrás. Que deve estar mais barato. Porque esses equipamentos barateiam. Então, eu estou achando um pouco... mas enfim, porque tem essa coisa da prefeitura, que aumenta o preço. Talvez seja isso. Agora, é só equipamento de som que está sendo adquirido? E de imagem, não vai ser adquirido também? 

Guilherme Banes: A proposta aqui são só de som. São a caixa acústica, microfones, e cabos. Aqui, nesse processo, é só isso. 

Cons. Sônia: Porque eu sugeriria que, pela experiência que a gente tem de atividades comunitárias, e tal, não sei o quê, são... é muito importante um laptop, o equipamento de som, e o equipamento de vídeo.

Guilherme Banes: Eu acredito... porque como 4º item, cabos P2 para conectar notebook a caixa de som, e o notebook não está aqui, eu acredito que o notebook, ou ele já exista, ou ele está sendo... aí eu não sei. 

Cons. Sônia: Provavelmente, as organizações vão ter que levar os notebooks. 

Sandra: A nossa lista é bastante grande. Você tem razão. Nós pedimos para viabilizar as atividades dos educadores, laptop, Datashow, telão, que mais... microfone, caixa de som, todos os equipamentos que se usa para o trabalho de sensibilização, capacitação, eventos e tudo o mais. Nesse momento, está sendo apresentado o de som. Eu acredito que nós apresentaremos, na próxima etapa, os restantes.

Cons. Sônia: Eu faço votos de que todos sejam conseguidos.

Oradora não identificada: Eu também. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ricardo.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Só para colocar a informação... observação importante da Conselheira Sônia sobre os valores. Na verdade, DAF, não é, Sandra, faz toda uma pesquisa de preços. Essa pesquisa têm alguns critérios. Então os preços que aparecem ali, Conselheira Sônia, são os máximos. Isso vai para um procedimento licitatório. Então é teto. É daí para baixo. Não é piso, e não é o valor pelo qual será efetivamente contratado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheira Cristina. 

Cons. Cristina Antunes: Cristina, SAJAP. Eu queria pedir uma informação a mais sobre como operam esses polos. E como foi dito que em apoio a entidades que estão com verba, já, do outro edital, eu quero saber se esse edital não presumia, já, que a entidade levasse... adquirisse os equipamentos. E em segundo lugar, eu quero perguntar qual é o critério para essa questão de equipamentos, de equipar os polos. Porque eu entendo que, como disse o CADES, educação ambiental e cultura de paz, parará, parará, mas para programas, não para equipamentos. Programas de educação ambiental é que entendo que caberiam aqui. Não equipamentos. Senão isso não tem limite. Quer dizer, para funcionar um polo, imagino que você precise de mesa, cadeira, lousa, quadro branco, pilot, quer dizer, você têm uma série de necessidades. Isso daqui deveria ser bancado pelo orçamento que estaria condicionado à criação... aliás, ao qual a criação dos polos estaria condicionada. Porque senão não tem limite. É papel higiênico, é copo de água, cafezinho... aí vai tudo. 

Oradora não identificada: Nós previmos esse tipo de equipamentos porque a gente pensa em continuidade. A gente não sabe quanto tempo a gente vai poder renovar e chamar novas instituições, ou se nós vamos poder retomar esse trabalho regionalizado com os nossos próprios técnicos um dia. Como nós, educadores ambientais ensejamos, que um dia tenha um concurso de educadores ambientais para a cidade. Isso é outra história. Nós colocamos esses equipamentos nesse sentido. A primeira pergunta, não. Cada entidade concorreu a 171 mil reais para 12 meses, e não estava descrito no edital, a necessidade de compra de equipamentos. Alguns que já apresentaram os projetos colocaram como contrapartida o uso de laptop, Datashow. Outros fizeram em serviço. Então nós não temos garantia de que eles vão trazer. Nem podemos. Contrapartida é aberta. Só determinamos o valor. Nesse sentido, a gente quer comprar esses materiais para que eles pertençam à nossa Secretaria. Ao programa de educação ambiental como um todo. Que ora se traduz em polo de educação ambiental. Educação ambiental regionalizada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Ruth. Conselheira Cristina.

Cons. Cristina Antunes: Posso pedir uma complementação de informação? Quando os polos foram criados, foi criado assim, tipo um organismo sem chão, sem teto, sem lugar, sem equipamento? Como é que foi criado? O que estava previsto no orçamento para criar, para poder botar um polo em operação? 

Oradora não identificada: A ação do polo vai se dar no território da subprefeitura conforme a demanda estabelecida. A base de cada polo são os parques. Onde a gente vai contar com o teto, sanitários, com a água, com a luz. Enfim, toda a infraestrutura física necessária para ele. A base. E ele vai poder levar esses equipamentos até as atividades, ou usar outros equipamentos da região. 

Cons. Cristina Antunes: Mas então eu entendo que a previsão da necessidade... Quer dizer, a necessidade prevista desses equipamentos não foi prevista no orçamento, quando foram criados os polos? 

Oradora não identificada: Não. Não foram previstas. O edital não exigiu que a entidade comprasse equipamentos. 

Cons. Cristina Antunes: Não. Não só a entidade. A Secretaria. O polo é o quê? É criado pela Secretaria? 

Oradora não identificada: O polo é um programa, uma meta dessa gestão, para levar a educação ambiental de forma regionalizada ao território de cada uma das 32 subprefeituras até 2016. Então faz parte do programa do departamento de educação ambiental e da Secretaria como um todo. 

Cons. Cristina Antunes: Para me esclarecer, quando se cria um programa como esse, não se prevê um orçamento para equipar, para viabilizar a execução desse programa? 

Oradora não identificada: Eu gostaria que a Sandra respondesse.

Sandra: Sandra, de DAF. Ele pode ser previsto se é solicitado. Isso é o que eu posso responder. Realmente não foi. Assim... está sendo agora. Mas a previsão do que ia constar em cada polo, a necessidade, isso é previsão da unidade. É isso que eu posso responder. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Ricardo Brandão. Deixa eu fazer uma colocação. O edital, os 171 mil, o que foi colocado, 10% é como contrapartida. 17 mil e algumas coisas, alguns reais. E dentro dessa contrapartida podem ser incluídos vários itens. É contrapartida. Cada polo tem uma especificidade, cada parque, na sua subprefeitura, é específico. Não é possível generalizar. Por isso que nós colocamos 10% de contrapartida, como item em aberto. As proponentes apresentaram os projetos, e ficou claro aqui, Ruth, que as contrapartidas não são em equipamentos. É simples assim. Não tem mais nada, além disso. Poderia ter apresentado equipamentos? Poderia. Não vejo problema nenhum. Não tem problema nenhum. A contrapartida é 10% em aberto. Pode ser em serviços, pode ser em cartazes, pode ser em divulgação na comunidade, pode ser em folders, pode ser em N situações. Se as entidades tivessem apresentado esses itens, nós não estaríamos solicitando. Isso é óbvio. Nós não estamos comprando dois. Não há essa possibilidade. Então assim: dentro do que está sendo colocado, as primeiras seis, se eu não me engano, entidades, é isso... os primeiros seis parques contemplados, não possuem os equipamentos adequados. E nós vamos fazer 32 por quê? Porque são 32 subprefeituras. É simples assim, também. Quer dizer, não é um número mágico. Não é nada inventado. São 32 subprefeituras. Um polo de educação ambiental por subprefeitura. E por que nós só aprovamos o edital para 10? Questões orçamentárias. Serão 10. Depois, mais 10. Depois mais 12, ou depois mais 11, ou depois 11, depois mais 12, ou depois mais 10. Sendo que para os 4 que não foram contemplados, nós já estamos com o edital 12 sendo elaborado. Aliás, sendo elaborado não. Corrijo. Em fase final de elaboração. Está certo? Nós apresentamos um edital de 10, 6 foram contemplados e 4 já estão com a minuta de edital pronta, está indo para o jurídico, não é isso? Para fazer a análise final, e esperamos, em breve, estar apresentando os 4 polos que não foram contemplados nesse edital. Na sequência, os outros 22 polos que ficaram faltando, serão contemplados. 

Cons. Cristina Antunes: Mais uma dúvida, porque ainda eu não consegui entender. Sendo meta de governo, isso daqui não estaria previsto em orçamento, a implantação física desses polos? É meta de governo.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Tanto está que está sendo feito. 

Cons. Cristina Antunes: Mas não tem orçamento. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Desconheço essa informação. 

Cons. Cristina Antunes: Não. Eu estou perguntando porque se está pedindo para comprar equipamento é porque não tem orçamento.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Não. Nós estamos comprando porque tem orçamento. É ilegal na prefeitura comprar, se não tiver orçamento. 

Cons. Cristina Antunes: Tudo bem. Mas o orçamento está saindo do FEMA. O dinheiro que devia sair do orçamento da Secretaria estaria saindo do FEMA. FEMA não é orçamento. FEMA é um Fundo.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Não. Então é uma outra discussão. 

Cons. Cristina Antunes: Mas é essa que eu estou colocando. Eu quero entender...

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Então nós vamos ter que marcar uma reunião específica... talvez extraordinária, para discutir o que é o FEMA e CONFEMA. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Pedro, da Secretaria de Finanças.

Cons. Pedro: Não. Só mais uma vez, o FEMA também faz parte do orçamento da prefeitura. A prefeitura envia a proposta orçamentária. Ela tem uma proposta de aplicação dos recursos do FEMA, e depois é... que é discutida aqui, que é reavaliada o tempo todo. Agora, da mesma forma que, para cumprir as metas de transporte, têm recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito. Cumprir as metas de saúde, têm recursos do Fundo da Saúde. São os recursos que a prefeitura dispõe para financiar as ações. São as várias fontes de financiamento que a gente tem no orçamento. Só queria deixar claro. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Encerramos então as discussões. Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. Aprovado então o projeto. O presente projeto foi aprovado por unanimidade. Chegamos ao último ponto. A sugestão de inclusão de pauta. A Conselheira Cristina propôs um ponto. Cristina, por favor. Apresenta o seu ponto de pauta. 

Cons. Cristina Antunes: Cristina, SAJAP. Isso tem a ver com alguma dificuldade que a gente está tendo para conseguir informações referentes à origem dos recursos que estão sendo depositados no FEMA. A gente sabe de TCAs que foram depositados, e que a gente não sabe como estão sendo usados. Embora haja a determinação por lei, ou por decreto ou resolução, não sei como é que é, que a verba de TCA deve ser aplicada no local onde houve o dano. E a gente têm dois casos, pelo menos, um do metrô. No valor relatado pelo metrô, de 30 milhões e que na planilha que a Maria Helena nos mostrou, está dividido em duas verbas, mas que chegam a 7 milhões. Então tem um descompasso aí nessa informação. E segundo, com relação ao TCA da empresa Campo Ig, que por algum motivo que ainda não entendemos, mas a gente espera conseguir a ata da reunião, ao invés do empreendedor executar a obra, ele depositou o dinheiro no FEMA. E quando eu vi aqui os 661 discriminados, para Jóquei, Paraisópolis e Parques Lineares, isso daqui não está constando o Parque Alto da Boa Vista. Em tese, já tem o dinheiro lá depositado. 770 mil reais, aproximadamente, que é mais do que a soma dos três parques que estão aqui. Isso tudo, Claudete, tem um pouco a ver com uma dificuldade de acesso à informação. A gente sabe que têm os caminhos. Nós estamos tentando esses caminhos. Na outra reunião... Na última reunião que eu participei, foi feito o contato com a Maria Helena. A Maria Helena nos recebeu. Nós fizemos vistas do processo. Não constam essas informações no processo. Temos cópia das páginas relevantes do processo. E temos tentado conseguir a cópia da ata. Enfim, a ata que essa transferência de responsabilidades foi aprovada pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental. Então, outra vez, eu gostaria de ver o extrato do FEMA, para ver em que ponto, em que momento que entraram esses dinheiros. Se de fato entraram. Porque o empreendedor disse que entrou. A Maria Helena disse que entrou. E a gente não acha esse dinheiro... Minto. O dinheiro do metrô. Que a gente tem a confirmação do metrô. Ainda esta semana eu confirmei novamente com a equipe de meio ambiente do metrô, que isso entrou. E a outra questão é sobre a verba da subprefeitura, que faz um ano que foi solicitada, e que toda vez vem a resposta que não tem dinheiro. É verba de demanda espontânea. A gente está vendo que têm outras verbas que chegam aqui, por demanda espontânea, que a gente está aprovando continuamente. O Conselho está aprovando continuamente, e essa da subprefeitura de Santo Amaro, a resposta que a gente ouve sempre é que está no gabinete, está no gabinete, está no gabinete. Então não sei se a gente deveria... não sei... usar algum outro caminho, outra maneira, para conseguir essa verba. Porque isso daqui foi feito... a solicitação foi feita em uma época em que ainda dava tempo para fazer a obra antes das próximas chuvas. Felizmente, as chuvas passadas não foram tão... Foram. Foram violentas. Houve enchentes, também. Mas nós estamos na época de seca. Se a gente tivesse avançado com esse processo, talvez a subprefeitura de Santo Amaro já pudesse começar. Ontem eu tive reunião com o subprefeito, com o Coordenador de Serviços de Obras, e ambos me perguntaram se a gente tinha alguma notícia. Eu não falei: mas se meche também. Vai lá e pergunta. Mas realmente, a gente não tem informação. E a última é a questão... também, que é uma questão de acesso à informação, Claudete. A informação sobre o inquérito civil. Que eu recebi a informação, como eu disse da outra vez, porque eu sou parte. Mas que eu não sei se foi divulgado para os outros Conselheiros. E isso daqui é importante até para orientar votações. A gente saber qual o conteúdo, como é que está sendo feito esse procedimento. É uma informação pública. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Sandra, você quer falar sobre esse primeiro ponto? A questão do dinheiro carimbado ou não, a entrada...

Sandra: Na realidade, assim. Eu acho importante até, a convocação do pessoal da Câmara de Compensação Ambiental. Porque DAF faz simplesmente... volto a insistir, a contabilização do recurso, e é passado para a Câmara. Aí a Câmara que vai definir no processo, aí vira o TCA. Nós não temos esse tipo de informação. É só isso.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Olha, o encaminhamento da reunião passada foi essa reunião que a Conselheira Cristina teve com a Maria Helena. Então agora, eu acho que o próximo passo seria, talvez, fazer uma reunião com DPP e Maria Helena, para a gente, então, ver aonde está o problema, o que está faltando, e tal. Porque na reunião passada, a Conselheira pediu esse contato, essa reunião com a Maria Helena que foi, exatamente, o que aconteceu esse mês. Então, a Helen, a nossa Secretária, ela vai entrar em contato com a Conselheira Cristina e nós vamos marcar, então, Helen, uma reunião com a Maria Helena para a gente ver, está certo? 

Cons. Cristina Antunes: Ótimo. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azoni, CADES. Eu acho que para a próxima reunião é de extrema importância essa questão do inquérito, porque envolve todos os Conselheiros. Eu acho que é importantíssimo a gente saber como está... como que foi proposta, o que acontece, o teor desse inquérito, pois envolve todos os Conselheiros presentes nessa mesa aqui. E até com a posição do próprio jurídico da Casa, para nos posicionar também. Para a gente saber, que realmente eu não... Eu desconhecia do total teor desse inquérito. Eu acho extremamente importante. Eu acho que antes de qualquer pauta tem que ter uma... nem que for uma extraordinária porque envolve... todos nós aqui estamos citados como réus, assim, se for colocado nessa situação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Certo. Eu respondi na reunião passada. Já tinha explicado essa questão, que realmente chegou aqui e nós respondemos. Nós recebemos duas cópias do mesmo processo. Uma dirigida ao nosso Secretário, uma outra ao prefeito. O Ricardo também já respondeu aqui. Então eu acho que a gente pode dar como encaminhamento talvez seja chamar o jurídico. Então a nossa procuradora, ela pode explicar o que foi feito. Claramente foi respondido. A solicitação das atas, todos os documentos foram fornecidos. Então segue o caminho normal de um processo. Então não temos nada a acrescentar em relação a isso. O que podemos fazer é então... podemos chamar, na nossa próxima plenária, chamamos então a procuradora, para responder como foi feito. Mas seguiu o caminho normal de um processo, dentro da prefeitura. 

Cons. Alessandro Azoni: Não, é certo. Porque assim... eu não sei nem qual é o objeto. Entendeu? Não tenho nem ideia do teor desse inquérito. Então eu acho que me atinge, e eu queria saber o que está rolando por trás disso, para eu saber até que parte isso me atinge. Eu não sei o objeto desse inquérito. 

Cons. Cristina Antunes: Eu não sei. Se a gente tiver três minutos, eu podia ler a determinação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Olha, Cristina, você não propôs isso como ponto de pauta no início. Eu não sei... se os Conselheiros são de acordo... Porque a proposta de pauta que você fez foi a questão do primeiro ponto. A questão do TCA. Nós já discutimos, você já deu o informe sobre essa questão três vezes, aqui. O Ricardo já respondeu, eu respondi na reunião passada. Eu acho que voltar a esse ponto... fica como encaminhamento de que na próxima reunião, a gente traz um informe do nosso jurídico a respeito desse ponto, certo? Tudo bem? Sônia. Apresentação? Vocês querem uma apresentação. O Azoni está pedindo uma apresentação do jurídico para conhecer o teor desse inquérito. Tudo bem? 

Cons. Sônia: O que eu ia propor é que o processo esteja disponível, para que a gente possa consultar.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ele não está mais aqui na nossa Secretaria.

Cons. Sônia: Ah, não? 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ele já foi respondido, e segue o trâmite normal. Então a solicitação do Conselheiro Azoni seria essa, de que o jurídico, a assessoria jurídica da Secretaria, na próxima reunião, faça uma apresentação a respeito disso. Tudo bem? Mais alguma questão? Não? Então Conselheiros, vamos dar por encerrada a nossa reunião. Queria agradecer a presença de todos. Muito obrigada. 
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